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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 


Nova Friburgo-RJ, 06 de junho de 2014.
Ofício PGM nº.: 147/2014.
Ref.: 
Anteprojeto de Lei Municipal.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
 

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei Municipal, com o desiderato de submeter a seguinte  matéria:

· Anteprojeto de lei alterando a lei Municipal 3772/09 com o escopo de conceder a prorrogação da licença maternidade automaticamente por mais 60 dias, afastando o equívoco da lei vigente que determina o ingresso de requerimento pela genitora no prazo de 30 dias a contar do nascimento.

 

A questão aqui versada tem seu nascedouro no enfrentamento de requerimento protocolizado por servidora municipal solicitando a prorrogação da licença maternidade por mais 60 dias, conforme procedimento administrativo nº 9441/14.
 

A Subsecretaria de Recursos Humanos indeferiu o pleito, fundamentando na Lei Municipal que determina que o pedido de prorrogação seja requerido no prazo de 30 dias, prazo este que não foi respeitado pela servidora.

 

A Procuradoria, provocada a se manifestar nos autos, após o amplo e irrestrito estudo do caso através dos signatários abaixo, entenderam que a prorrogação da licença maternidade deveria ser concedida, mesmo desrespeitado o prazo legal, conforme cópia em anexo.

 

Assim, foi dada solução ao caso concreto, porém, ampliando a discussão, concordamos após análise do tema referente à prorrogação da licença maternidade, que a nossa lei municipal merecia alteração para conceder a prorrogação dos 60 dias automaticamente, alicerçando no arcabouço da legislação municipal direito de extrema importância, albergando definitivamente o direito do recém nascido ser amamentado pelo período de 180 dias.

 

Concluímos que a Lei como está disposta não resguarda o direito da criança, na medida em que impõe condição para o exercício fundamental da amamentação.

 

Apenas para corroborar tal assertiva, pedimos vênia para noticiar algumas considerações sobre a importância da amamentação pelo período de 180 dias, vejamos:

A principal justificativa de prorrogar por dois meses o período de licença-maternidade se dá pela necessidade de amamentação nos primeiros seis meses de vida do bebê. A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a SBP afirmam que, no primeiro semestre de vida, a criança deve ser alimentada exclusivamente com o leite materno. Segundo o médico pediatra da Secretaria de Assistência Médica e Social do Senado (SAMS), José Moreira Kffuri, a forma mais barata e fácil de prevenir doenças é o aleitamento. “Isso faz com que o desenvolvimento no primeiro ano de vida ocorra sem problemas. Diminui muito a mortalidade infantil, contada de 1 ano para baixo”. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), num período de 16 anos, a mortalidade infantil diminuiu. Em 1991, havia 45,19 óbitos de menores de um ano, a cada mil nascidos vivos. Em 2007 esse número caiu para 24,32 e espera-se que em 6 anos esse índice não passe de 15. “No Distrito Federal a taxa de mortalidade infantil é considerada baixa. Está em 14 por mil”, revela Kffuri. 

Para a médica pediatra Rachel Collins Campedelli, também da SAMS, a extensão do período para a licença-maternidade já deveria ter sido estabelecida. Segundo ela, os benefícios da amamentação por 6 meses são inegáveis, tanto para mãe e bebê, quanto para o próprio Estado, já que a criança amamentada por esse período de tempo não apresenta muitas doenças, o que desafoga o atendimento em hospitais e postos de saúde. “O leite materno possui nutrientes exclusivos, responsáveis pelo desenvolvimento e crescimento do cérebro, sistema imunológico e digestivo”, explica Campedelli. 

De acordo com recomendações da OMS e da SBP, a alimentação complementar, com frutas e cereais somente deve ser introduzida a partir de 6 meses de idade, quando a mãe deve voltar às atividades profissionais. De acordo com a pediatra Rachel Campedelli, está comprovada a imaturidade do organismo para receber outro tipo de alimento que não o leite materno antes de completar 6 meses. “O organismo fica sujeito a doenças, desde alergias alimentares a infecções e problemas neurológicos”, explica a pediatra.


 
Com efeito, não temos dúvida de que a garantia deste direito através de lei é a maneira mais eficaz de perpetuar, garantir e solidificar no Município o direito social condizente com a proteção à criança, com a saúde pública e a redução da mortalidade infantil.

 

Ademais, nos preocupamos em verificar se a alteração da lei não confrontaria a Lei Federal nº 11.770/08, uma vez que esta instituiu o Programa Empresa Cidadã e autorizou que o poder público instituísse o programa garantindo a prorrogação (60 dias).

 

A resposta foi que não, tendo em vista que o prazo de 30 dias normatizado no § 1º do artigo 1º da Lei Federal não vincula o poder público a estabelecê-lo. A vinculação reside somente no prazo de 60 dias, por força do que preconiza o artigo 2º, uma vez que a interpretação desde artigo deixa evidente que a obrigatoriedade é apenas no que segue prescrito no artigo 1º. Para melhor compreensão transcrevemos os artigos citados:

LEI Nº 11.770, DE  9 DE SETEMBRO DE 2008.
	
	Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado à prorrogação da licença-maternidade mediante concessão de incentivo fiscal, e altera a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.


Art. 1o  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do 

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm" \l "art7xviii"caputdo art. 7o da Constituição Federal

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm".
§ 1o  A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal. 

§ 2o  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança. 

Art. 2o  É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 1o desta Lei. 

 

Ademais, observamos que vários Municípios instituíram o programa com a concessão do prazo de 180 dias, independente do adimplemento de qualquer condição. Para exemplificar anexamos a Lei do Município de Campo dos Goytacazes.

 

Por fim, o Supremo Tribunal Federal, ao editar Resolução regulando a concessão de licença, estabeleceu que a prorrogação de 60 dias deve ocorrer automaticamente e imediatamente, vide cópia em anexo.



Nesse sentido, sendo de clareza solar o inquestionável interesse público da consecução do presente intento, tais razões ensejam o encaminhamento do presente projeto de lei à alta deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal, que certamente saberá avaliar a importância da sua aprovação.

 
Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão, à apreciação do Plenário, nos termos da Lei Orgânica Municipal.


 
Aproveito o ensejo para externar votos de elevada estima e distinto apreço por Vossa Excelência e demais componentes dessa Honrosa Casa Legislativa.

 
Atenciosamente,
	ROGÉRIO  CABRAL

Prefeito



	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador MÁRCIO DAMÁZIO

MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL
ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 2º DA LEI MUNICIPAL Nº. 3.772/2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso das suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Nova Friburgo aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. O art. 2º da Lei 3.772/2009 passa a viger com a seguinte redação:
Art. 2º - A prorrogação de que trata o artigo anterior será garantida automaticamente à servidora que tiver concedida a licença-maternidade estabelecida no artigo 7º, XVIII, da Constituição Federal.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Barão de Nova Friburgo, ____ de _____________ de 2014. 
ROGÉRIO CABRAL

Prefeito
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